
 
 

  
 

CÂMARA TÉCNICA 

PARECER COREN-SP 007/2019  

 

                                                              Ementa: Escalas de Wat, Comfort Behavior, 

AAM e Escore de Finnegan. 

 

1.        Do fato:  

 

Enfermeira de UTI pediátrica quer implementar o uso de Escala de Wat 

(avalia abstinência), Comfort Behavior (avalia sedação), Escore de Finnegan (avalia 

abstinência neonatal)  e  questiona sobre a competência para aplicação: se por 

Técnico de Enfermagem, Enfermeiro ou por ambos. 

 

2.          Da fundamentação e análise 

 

A Enfermagem segue regramento próprio, consubstanciado na Lei do 

Exercício Profissional nº 7.498/1986, seu Decreto regulamentador  94.406/1987 e na 

Resolução Cofen 0564/2017 - Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 

Neste sentido, atua com autonomia e em consonância com os preceitos éticos e 

legais, técnico-científico e teórico-filosófico; exerce suas atividades com 

competência para promoção do ser humano na sua integralidade, de acordo com os 

princípios da ética e da bioética. Além disso, conforme a Lei nº 5.905/1973 compete 

ao Conselho Regional de Enfermagem disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, 

bem como, conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional.  

 

No atendimento às crianças assistidas em Unidade de Terapia Intensiva - 

UTI, principalmente aquelas sob ventilação mecânica, são ministrados 

medicamentos para analgesia e sedação, caracterizados pelo pico de ação rápida e 

possibilidade de infusão endovenosa contínua. O uso contínuo pode desencadear 

tolerância e necessitar aumento progressivo da dose para obter o mesmo efeito, ou 

causar dependência, cujas alterações orgânicas funcionais requerem uso 

continuado da substância. Esta condição pode evoluir para síndrome de abstinência, 



 
 

  
 

após a redução acentuada da dosagem dos medicamentos, interrupção ou 

administração de antagonista, cessando com o retorno da administração ou o uso de 

drogas apropriadas. Dentre as manifestações em quadro de abstinência, a criança 

pode apresentar choro constante, sudorese, tremores, alucinações, irritabilidade, 

lacrimejamento, salivação, movimentos mastigatórios, taquicardia, vômitos, diarreia, 

febre, agitação psicomotora e ansiedade, entre outros (SBP, 2015; MORAES, 2012). 

 

A Escala de Wat (anexo 1) é obtida por meio de dados coletados e análise 

dos parâmetros, em momentos distintos, antes e após aplicação de estímulos, na 

observação das respostas e tempo para recuperação, após a aplicação. Dentre os 

parâmetros avaliados incluem eliminações (vômito, diarreia), temperatura, estado 

comportamental, tremores, sudorese, movimentos coordenados, resposta aos 

estímulos táteis. A pontuação total varia de 0-12; se ≥ 3 indica síndrome de 

abstinência. A avaliação com a escala é iniciada no primeiro dia do desmame da 

medicação, aplicada duas vezes ao dia, a cada 12 horas, até 72 horas após a última 

dose dos medicamentos, Recomenda-se aplicação desta juntamente com Escala 

SBS - State Behavioral Scale (CURLEY, 2006). 

 

A Escala de Comfort Behavior (anexo 2) permite avaliar e prevenir excessos 

na sedação. Não requer aplicação de qualquer estímulo na avaliação. Analisa 

parâmetros subjetivos e objetivos, com variáveis que se alteram nos pacientes 

instáveis. Validada para o português em 2008, é considerada escala extensa e 

complexa devido à quantidade de variáveis em cada nível. Nesse período, a Escala 

de Avaliação de Atividade Motora - AAM (anexo 3)  também foi validada pela mesma 

autora, concluindo que essa escala, equivalente à de Comfort Behavior, padroniza e 

facilita a documentação e avaliação do grau de sedação dos pacientes, além de ser 

de rápida aplicação (AMORETTI, 2008). 

 

O Escore de Finnegan (anexo 4) determina a presença da síndrome de 

abstinência em crianças menores de dois anos. É aplicável com duas horas de vida 

e a cada quatro horas, conforme necessidade. Avalia 21 dos sinais mais comuns de 

síndrome de abstinência de drogas neonatais como padrão de choro, sono, 



 
 

  
 

respiratório, resposta em reflexo de Moro, tônus muscular, convulsão, coloração da 

pele, capacidade de sucção e eliminações em vômito e fezes. Apesar da extensão é 

instrumento relativamente fácil e confiável, quando aplicada por profissionais 

treinados. No entanto, o potencial de viés e subjetividade pode afetar os escores, e 

os limiares para tratamento relatados na literatura variam. Para obter pontuação 

média diária, as medições são realizadas a cada quatro horas até que a criança 

esteja estável. Se três pontuações consecutivas ≥ 8, o tratamento para a retirada é 

iniciado (HAMDAN, 2017). Versão simplificada do Escore (SFNAS) é apresentada 

por POMAR et al., 2017. 

 

Na aplicação dos instrumentos de avaliação, requerem-se profissionais 

treinados e capacitados, sendo que o Técnico de Enfermagem atua sob a 

supervisão do Enfermeiro.  

 

O Decreto nº 94.406/1.987, que regulamenta a Lei do Exercício Profissional 

de Enfermagem, estabelece como atividades privativas do Enfermeiro:  

 

[...]  
Art. 8º Ao Enfermeiro incumbe: I – privativamente:  
[...]  
g) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 
h) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam 
conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões 
imediatas;  
[...]  
II – como integrante da equipe de saúde: a) participação no planejamento, 
execução e avaliação da programação de saúde; b) participação na 
elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde [..] 
(BRASIL, 1987). 
 
 

Ainda no referido Decreto, em relação aos profissionais de nível médio, 

Técnico e Auxiliar de Enfermagem, consta:  

 
[...]  
Art. 10 O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, 
cabendo-lhe assistir ao enfermeiro no planejamento da assistência de 
enfermagem e na prestação de cuidados diretos de enfermagem a 
pacientes em estado grave [...] (BRASIL, 1987). 

 



 
 

  
 

A Resolução Cofen nº 564/2017, que aprova o novo Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem estabelece: 

 
[...]  
CAPÍTULO II – DOS DEVERES 
 Art. 45 Prestar assistência de Enfermagem livre de danos decorrentes de 
imperícia, negligência ou imprudência.  
[...] 
Art. 59 Somente aceitar encargos ou atribuições quando se julgar técnica, 
científica e legalmente apto para o desempenho seguro para si e para 
outrem [..] (COFEN, 2017). 

 

De acordo com a Resolução Cofen nº 358/2.009, que dispõe sobre a 

Sistematização da Assistência de Enfermagem, o Enfermeiro utiliza o Processo de 

Enfermagem. O artigo 1º, parágrafo 2º, incisos I e II ressaltam duas das cinco etapas 

do Processo, destacando a coleta de dados e os diagnósticos de Enfermagem: 

 
[...] 
I - Coleta de dados de Enfermagem (ou Histórico de Enfermagem) – 
processo deliberado, sistemático e contínuo, realizado com o auxílio de 
métodos e técnicas variadas, que tem por finalidade a obtenção de 
informações sobre a pessoa, família ou coletividade humana e sobre suas 
respostas em um dado momento do processo saúde e doença.  
II - Diagnóstico de Enfermagem - processo de interpretação e agrupamento 
dos dados coletados na primeira etapa, que culmina com a tomada de 
decisão sobre os conceitos diagnósticos de enfermagem que representam, 
com mais exatidão, as respostas da pessoa, família ou coletividade humana 
em um dado momento do processo saúde e doença; e que constituem a 
base para a seleção das ações ou intervenções com as quais se objetiva 
alcançar os resultados esperados [...] (COFEN, 2009). 

 

Assim, fica explicitado que se espera, como atributo legal e ético, que o 

Enfermeiro tenha habilidade e competência para aplicar variadas técnicas para a 

coleta de dados, bem como a condição de interpretação que o levará à tomada de 

decisão clínica. 

 

As escalas descritas apresentam diversos critérios com variados graus de 

complexidade, como respostas em reflexo de Moro, em aplicações de estímulos 

para avaliação de tônus muscular, de tensão facial, de coloração de cútis 

marmorata, além da dimensão temporal criteriosa na resposta após aplicação do 

estímulo. Os autores, per si, declaram que os instrumentos são extensos e 

complexos, precisam ser corretamente aplicados, inclusive para evitar o risco de 



 
 

  
 

subjetividade na avaliação. Destarte, no caso em tela, requer competência do 

Enfermeiro para aplicação das escalas em questão. 

 

Considerando que os quadros de tolerância e dependência podem ser 

determinados pela dosagem e tempo de utilização de alguns fármacos, é 

fundamental rever as estratégias estabelecidas nos protocolos institucionais quanto 

à sedação e analgesia, por meio da utilização adequada de medicamentos, revisão 

do esquema de administração e interrupção programada, atenção fisioterápica 

intensiva e ponderar sobre o uso de estratégias não farmacológicas, que podem 

prevenir eventos adversos.  

 

Ainda que a implementação de protocolos com aplicação de escalas e 

instrumentos favoreçam o monitoramento e a qualificação do atendimento prestado, 

cabe à instituição, gestores, equipe multiprofissional e familiares a reflexão, como 

corresponsáveis, sobre as medidas instituídas no cuidado, e ponderar sobre as 

possibilidades de melhorias nas intervenções em prol da atenção segura, efetiva e 

qualificada. 

 

 

3.        Da conclusão 

 

 A partir do exposto, conclui-se que em razão da complexidade dos 

parâmetros a serem avaliados e visando reduzir a subjetividade na avaliação, na 

equipe de enfermagem cabe ao Enfermeiro, com o devido conhecimento e 

competência, aplicar as Escalas de Wat, Comfort Behavior, AAM e Finnegan.  

 

 

É o parecer. 
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ANEXOS 

 

   1 - Escala de Wat - Withdrawal Assessment Tool 

Fonte:https://familynursing.ucsf.edu/sites/familynursing.ucsf.edu/files/wysiwyg/WAT-

1%20Portuguese_0.pdf 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

  
 

2 – Escala Comfort Behavior 

 

 
Fonte: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-507X2008000400002 

 

 

 

 



 
 

  
 

3 - Escala de avaliação da Atividade Motora (AAM)  

 

Fonte: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-507X2008000400002 

 

 

 

 



 
 

  
 

4- Escala de Finnegan 

 
Fonte:http://www2.ebserh.gov.br/documents/214336/1108363/Cap%C3%ADtulo-36-

S%C3%ADndrome-de-Abstin%C3%AAncia-do-Rec%C3%A9m-Nascido.pdf/f4905d01-bc8e-4cdb-

a2ed-a27711909368 
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Homologado na 1077ª Reunião da Plenária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


